
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 992958 - SP (2025/0113207-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : NATANAEL ROCHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. CRIME PATRIMONIAL. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA.CORPUS

ATENUANTE DA CONFISSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
ANÁLISE DE OFÍCIO. CONFISSÃO INFORMAL. INEFICÁCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. A ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre
a tese defensiva invibializa o STJ dela conhecer, sob pena de supressão de
instância e patente afronta à competência constitucional reconhecida a esta
Corte, nos termos do art. 105 da Constituição da República.

2. Na análise de ofício, o réu, perante a autoridade policial e em
juízo, negou a prática delitiva. A menção à confissão por ele feita ao policial
que o abordou consta apenas na transcrição dos depoimentos. Determinantes
à condenação foram as provas periciais e o testemunho da vítima.

3. "A jurisprudência do STJ não admite a confissão informal, relatada
por terceiros, como base para a aplicação da atenuante da confissão
espontânea, devido à ausência de garantias mínimas de autenticidade e
contraditório formal." (AREsp n. 2.313.703/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)4/2/2025 13/3/2025

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA47777216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 29/05/2025 15:43:11
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: 078947cb-4630-4176-8806-09efd2a4533d



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. CRIME PATRIMONIAL. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA.CORPUS

ATENUANTE DA CONFISSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
ANÁLISE DE OFÍCIO. CONFISSÃO INFORMAL. INEFICÁCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. A ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre
a tese defensiva invibializa o STJ dela conhecer, sob pena de supressão de
instância e patente afronta à competência constitucional reconhecida a esta
Corte, nos termos do art. 105 da Constituição da República.

2. Na análise de ofício, o réu, perante a autoridade policial e em
juízo, negou a prática delitiva. A menção à confissão por ele feita ao policial
que o abordou consta apenas na transcrição dos depoimentos. Determinantes
à condenação foram as provas periciais e o testemunho da vítima.

3. "A jurisprudência do STJ não admite a confissão informal, relatada
por terceiros, como base para a aplicação da atenuante da confissão
espontânea, devido à ausência de garantias mínimas de autenticidade e
contraditório formal." (AREsp n. 2.313.703/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)4/2/2025 13/3/2025

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Natanael Rocha de Souza contra
decisão que não conheceu do .habeas corpus
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O agravante, por intermédio da Defensoria Pública, alega que deve ser
reconhecida a atenuante da confissão espontânea, mesmo que o réu dela se retrate. Cita
julgados em abono da tese.

Requer o provimento do recurso a fim de reduzir a pena aplicada.

É o relatório.

 

VOTO

O paciente foi condenado em primeiro grau, pela prática de crimes
patrimoniais (roubo e extorsão), à pena de 19 anos, 3 meses e 14 dias de reclusão, a partir
do regime fechado, além do pagamento de 35 dias-multa. A apelação não foi acolhida.

Ausente formulação prévia do tema relativo à atenuante da confissão perante o
Tribunal de origem, tendo a impetrante o direcionado diretamente à esta Corte de Justiça.

A ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre a tese
defensiva invibializa o STJ dela conhecer, sob pena de supressão de instância e patente
afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da
Constituição da República.

Na análise de ofício, verifico da sentença que o réu negou a prática do crime
no seu interrogatório (policial e em juízo), havendo uma única passagem, na fala de
testemunha, de que o paciente havia confessado o crime ao policial que o prendeu.
Determinantes à condenação foram as provas periciais e o testemunho da vítima.

Por essas razões, deve ser mantida a decisão agravada pelos seus próprios
fundamentos, especialmente:

 
De toda sorte, vale registrar que a jurisprudência desta Corte de Justiça tem afastado a

aplicação da atenuante da confissão quando o réu, perante a autoridade policial e em juízo,
nega a prática delitiva e a menção à confissão por ele feita aos policiais que o abordaram
consta apenas na transcrição dos depoimentos dos citados policiais, tal qual a hipótese dos
autos. Nesse sentido:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. PENA DE 5 ANOS E 10 MESES DE RECLUSÃO
EM REGIME FECHADO. ALEGADA OMISSÃO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NEGATIVA DA ACUSAÇÃO EM
INTERROGATÓRIO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. ORDEM DENEGADA.
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I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor de Lucas
Fermino Leite, condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão em regime fechado
e 583 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da
Lei n. 11.343/2006). A defesa alega erro na dosimetria da pena, argumentando
que o paciente admitiu a prática do crime perante os policiais no momento da
prisão, o que justificaria o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea, conforme o art. 65, III, d, do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
determinar se a confissão informal feita pelo paciente aos policiais no
momento da abordagem justifica a aplicação da atenuante da confissão
espontânea, mesmo que ele tenha negado a autoria do crime em interrogatórios

.formais perante a autoridade judicial
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. habeas corpus não pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo quando houver
flagrante ilegalidade.

4. A jurisprudência do STJ, conforme entendimento da Quinta Turma no
julgamento do REsp n. 1.972.098/SC, admite a aplicação da atenuante da
confissão, mesmo que esta seja parcial ou qualificada, desde que utilizada
como base para a condenação. No caso, o Tribunal de origem considerou que
a confissão informal aos policiais não foi utilizada como fundamento da
condenação, uma vez que o réu negou o crime em seus interrogatórios
judiciais.

5. Não se verificou flagrante ilegalidade na dosimetria da pena, já que a
negativa do crime em juízo afasta a aplicabilidade da atenuante da confissão
espontânea. O entendimento do Tribunal de origem está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte, que exige que a confissão sirva de base para
a condenação para que a atenuante seja aplicada.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC 870429 / SP, Relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe 15/10/2024

)12/11/2024

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO
ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, esta Quinta
Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a correta interpretação do
art. 65, III, "d", do Código Penal, em conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou
a seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou
retratada".
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2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente permaneceu
silente em sede policial e, em juízo, negou a prática do delito, o que afasta a
possibilidade de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do CP.
Noutro giro, entender em sentido diverso demandaria revolvimento fático-
probatório dos autos, incabível na presente via (Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça).

3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se identifica alusão às
declarações prestadas pelo Acusado no momento da abordagem policial para
respaldar a condenação, tendo o Juízo singular apontado à suposta confissão
informal apenas por ocasião da transcrição do depoimento da testemunha"
(AgRg no HC n. 786.036/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/3/2023 23/3/2023

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2566373 / MG,
Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/05/2024

)23/05/2024

 
No julgamento do AREsp n. 2.313.703/SP, a Quinta Turma reafirmou o

entendimento de que é vedado considerar-se a confissão informal para fins de aplicação
da atenuante da confissão espontânea.

A propósito:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO INFORMAL.

ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INEFICÁCIA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto por condenado por furto qualificado tentado,

contra acórdão do TJSP que negou o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea,
sob o fundamento de que a confissão informal prestada aos policiais não foi utilizada na
fundamentação da sentença condenatória.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a confissão informal, realizada no

momento da abordagem policial, pode ser considerada para fins de aplicação da atenuante
da confissão espontânea, prevista no art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ não admite a confissão informal, relatada por terceiros, como

base para a aplicação da atenuante da confissão espontânea, devido à ausência de garantias
.mínimas de autenticidade e contraditório formal

4. A confissão informal não exerceu qualquer influência substancial na sentença, sendo
.os elementos materiais e o reconhecimento pela vítima os fundamentos da condenação

5. A compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão
espontânea não encontra respaldo nos autos, pois não há confissão válida que possa ser
utilizada para esse fim.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial, mantendo a condenação
e a dosimetria da pena fixadas pelas instâncias ordinárias, sem o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea.

Tese de julgamento: "1. A confissão informal não pode ser considerada para fins de
aplicação da atenuante da confissão espontânea. 2. A confissão informal carece de garantias

"mínimas de autenticidade e contraditório formal, sendo inadmissível no processo penal.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; CPP, art. 197.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp 2.123.334/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,

Terceira Seção, julgado em , DJe de ; STJ, HC 816.595/SP, Rel. Min.20/6/2024 2/7/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .5/11/2024 11/11/2024

(AREsp n. 2.313.703/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 13/3/2025

 
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 992.958 / SP
Número Registro: 2025/0113207-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00167606120248260041 15045949020248260050 167606120248260041

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NATANAEL ROCHA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL ROCHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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